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nova governadora do Pará,

Ana Júlia Carepa, do PT,

não se mostrou qualificada
a comandar a mudança no

Estado, pelo qual se elegeu, com qua-

se 55Vo dos votos válidos no 2o turno.
Para os observadores mais atentos da

campanha, ficou a impressão de que a

senadora nem sabe exatamente Por
que a rnudança é necessária nem como
fazê-la. Ela foi a vencedora, a despei-

to de sua fraqueza, graças a várias
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circunstâncias, que independeram dos

seus méritos, todos componentes se-

cundários na personalidade de quem
passa a ter diante de si tantos desafi-
os: a simpatia, o carisma, a energia;
mas não a profundidade, o conheci-
mento de causa, o discernimento, a

capacidade de mando.
Além de se beneficiar do efeito Po-

sitivo do populismo de novo tiPo de

Lula (que obtém dividendos políticos
pela via indireta dos resultados econô-
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micos), enfatizados nas regiões lnenos

desenvolvidas e entre a população mais

pobre, Ana Júlia foi favorecido por um

lance de sagacidade do seu principal
aliado, o deputado federal Jader Bar-

balho, do PMDB, e Pelos erros do
PSDB, um partido sem vértebra deci-
sória, que se submeteu à auto-escolha

daquele que por primeiro deu unl nrur-

ro na mesa para assegurar sua vontade:

o ex-governador Al rrtir Cabriel.
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Chega ao f im o reinado de 1 2 anos dos tucanos n0 governo do Para. 0 povo pref eriu a

mudanÇa, ainda que não saiba em quê e/a consiste e como fazer para alcançá-la. Provavelmente

nem a candidata vitoriosa sabe. O governo do Estado, fora da realidade local, se tornou um

poder decorativo diante de tantos desafios graves que o Pará dos nossos dias impoe.
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A campanha eleitoral também reve-

lou, para surpresade muitos, queAlmir
voltou do seu retiro voluntário desatua-

lizado, sem um programa adequado ao

Pará dos nossos dias. Se era simples-
mente para dar continuidade ao "novo
Pará", que seu sucessor vinha execu-
tando, complementando-o com pitadas

do populismo, derivado das transferên-
cias de renda realizadas mais intensa-
mente pelo governo Lula através de ini-
ciativas como o Bolsa Família (Almir
prometeu mais uma série de bolsas),
então a tentativa do inédito terceiro
mandato como governador, pelo voto
direto, não passava de capricho pesso-

al por parte de uma pessoa com vaida-
de sem limite.

Se Simão Jatene tentasse a reelei-

ção, o resultado provavelmente seriafa-
vorável ao PSDB, que podia ainda ele-
gerAlmir para o Senado e encontrar uma
boa posição para Mário Couto, que
emerge da derrota como um dos mais
qualificados pretendentes ao governo
entre os tucanos daqui a quatro anos (o
que dá uma medida da qualidade da
política paraense).

Mas saindo com um candidato ex-
posto acontradições, o flanco deAlmir
Gabriel foi explorado espeÍamente por
Jader Barbalho. Ele foi diretamente ao

Palácio do Planalto montar uma estra-
tégia com o presidente Lula. José Pri-
ante sacrificaria uma reeleição certa
para a Câmara Federal, a ser compen-
sada no futuro (provavelmente comju-
ros e coÍreção monetária), para tirar do
PSDB os votos que lhe dariam a vitória
já no l" turno. Estaria garantida a reali-
zaçío do 2" turno, quando o favoritis-
mo tucano podia serrevertido com uma
frente unida contra o prosseguimento de
uma hegemonia de l2 anos.

O acordo em torno desse plano foi
selado em Brasília, tendo como condi-

ção a substituição de Mário Cardoso
(deslocado para o Senado) por Ana
Júlia Carepa, que Jader considerou
muito melhorno voto.

À senadora não restou a altemativa de

negar a intimação, que, em outracircuns-
tância podia recusaÍ. Sua wlnerabilidade
era óbvia: depois de pularde mandato em

mandato, completando apenas um dos

vários que o eleitor lhe conferiu, ela não

tinha nenhum trunfo que pudesse qualifi-
cá-la para um cargo administrativo ou
consistência para enfrentar um debate

mais exigente. A retaguarda peemedebis-

ta, com o aval de Lulq entretanto, supriria

essa deficiência grave.

A candidatura de Priante surpreen-
deu a todos, embora os almirisÍas con-

tinuassem a subestimá-la. Os números
do l" turno mostraram que, sem ela,
mesmo Almir Gabriel teria decidido logo

a disputa. Para o 2" turno, a transferên-
cia desses votos foi fatal para os tuca-
nos: a diferença entre Ana Júlia e Almir,
de 300 mil votos, correspondeu exata-
mente à votação de Jader para deputa-
do federal, a maior do PMDB em todo
país e a segunda, proporcionalmente,
entre todos os candidatos à Câmara.

À sombra, como é o seu estilo atual,
o ex-senador foi tão cumprimentado e

festejado quanto a vencedora à frente
dos holofotes. Os tucanos bateram in-
sistentemente nessa tecla durante toda

a campanha, acreditando que o efeito
seria devasta-
dor para os pe-
tistas, flagrados
numa aliança
espúria e num
ato lesivo aos
interesses do
Estado.

Oeleitornão
partilhou essa
convicção. Pa-
rece ter repeti-
do o recado da
eleição anterior:
quer que o ex-
governador fi-
que à distância
do controle do governo estadual, onde
sua presença é majoritariamente consi-
derada nociva, mas não quer arquivá-lo
como seu representante político. Num
Estado tão carente de líderes e anêmico
de lideranças de expressão nacional, Ja-

deré uma exceção. Ainda que seja caro
o preço de mantê-lo em atividade.

O ex-ministro retribuiu a essa leni-
ência popular fazendo a penitência que

cabe a um político profissional no âm-
bito da democracia brasileira: conce-
beu e executou um estratagema eleito-
ral eftcaz, ressurgindo das cinzas, nas
quais se tem mantido desde que esca-
pou, pelas portas dos fundos do Se-

nado, à punição que o aguardava (e

apressadamente sepultado pelo seu
maior inimigo, o jomal O Liberal. Sem
ele, certamente os tucanos já estariam
se preparando para começar o I 3" ano

seguido no controle do governo do
Estado, com perspectiva de chegar a
I6 ou a 20 anos, como nenhum grupo
político foi capaz no Pará.

Mas o que é o ahnirivrto, ou oja-
tenisnto, ou mesmo o barballti'vrut,
senão respostas organizadas aos mias-

mas do Pará, acomodações à sua Pa-
togenia colonial? Essa é a fauna acolrl-
panhante da realidade, uma realidade
extremamente complexa. que dela tira
proveito, que a ela serve de cenário,
moldura ou biombo. sem poder criador.
transformador ou mesmo de comPre-

ensão. Quem conftontar a pauta desen-

volvidaem três meses de campanhaelei-
toral com a agenda real do Pará nesse

período verificará, sem muito esforço.
o descompasso entre elas.

Enquanto Ana Júlia Carepa e Alnrir
Gabriel tricotavam quinquilharias e abo-

brinhas, em debates rnelancólicos.

2ê

exasperantes e

desanimadores.
dividindo dados
incon'etos e inter-
pretações distorci-
das. no final da
campanha. Rogcr
Agnelli, presidente
da CVRD. a em-
presa que respon-
de por 70Vo do
comércio exterior
do Pará e fatura
muito mais do que

o Estado no qual
atua. fazia um lan-
ce de compra no

-

Canadá em valor equivalente a duas
vezes o PIB do Estado, tendo como
base material para esse negócio, o mai-

or já feito por uma corporação priva-
da latino-americana, duas jazidas de nÊ
quel do subsolo paraense.

Nenhuma palavra a respeito foi dita
pelos candidatos. Nada de aproveitá-
vel sobre algumas das pendências e im-
passes que realmente podem decidir o

presente e o futuro do Estado. E nada
que pudesse ser levado em conta pelos
atores que realmente participam dessas

decisões. Assim, não importa quem es-

teja no comando do governo do Pará

se seu mando não se estende além des-

se cubículo a que se restringe a admi-
nistração estadual, incapazde se expor
lá fora, onde pulsa a vida real.

O poder, no Pará, é uma miragem.
E como dóina parede.
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o merecido?O fim deNmir Cahriel: um casttg
Quatro anos atrás, Almir Gabriel anun-

ciou seu candidato à própria sucessão.
Depois de oito anos seguidos como go-
vernador do Pará, um feito que o institu-
to da reeleição lhe conferiu (e do qual
nenhum outro chefe do poder executivo
pôde usufruir), escolhia um nome do pei-
to, de absoluta confiança pessoal: seria
seu principal secretário e auxiliar, o eco-
nomista Simão Jatene, o ideólogo do tu-
canato paraense.

Nessa época, em meados de 2002, o
governo garantia que seus índices de

aprovação popular estavam próximos de

907o. Almir Gabriel confiava em poder
transferir de 30o/o a 40Vo de sua popula-
ridade para o seu candidato e assim ele-
gê-lo, ainda que - eleitoralmente falando

- o simpático Simão Jatene fosse então
pouco mais do que um poste.

Em entrevista ao programa Sem Cen-
sura. da TV Cultura, que escolheu para
tàzer o anúncio do novo príncipe, e re-
produzida no jornal O Paraense, criado
para apoiar o herdeiro, Almir proclamou,
com todas as letras superlativas:

"Eu tive quase um milhão de votos.
Nunca nenhuma pessoa teve no Pará
tantos votos como eu tive. Eu considero
da minha responsabilidade poder coman-
dar o processo sucessório do Estado do
Pará. Por um lado por causa dessa auto-
ridade moral e autoridade político-admi-
nistrativa, e, por outro lado, pela autori-
dade política. Eu tive o maior número de
votos que qualquer pessoa teve neste
Estado. Eu considero que o plano do Es-
tado é para ser levado adiante, o plano
ao qual eu estou umbilicalmente ligado,
para o bem da nossa gente".

E acrescentou, fulminante, a partir do
trono do executivo, encantado pela con-
jugação do verbo poder na primeira pes-
soa do singular:

"Foram quatro vitórias, duas vitórias
para o governo do Estado e duas vitórias
nas campanhas municipais. Nós ganha-
fflos na maioria das prefeituras nas cam-
panhas municipais. Hoje nós estamos com
I l8 municípios dentro da União pelo Pará.

Ganhei a primeira e a segunda disputa
pelo governo do Estado em 1994 e 1998
e vamos ter a quinta que vai ser a do
final deste ano. Eu considero impor-
tante que eu prossiga, exatamente por-
que a minha visão é que este Estado pre-
cisa continuar no mesmo projeto. Não é

ter continuísmo, é ter continuidade de
projeto, principalmente na área da pro-
dução. Nós só vamos melhorar a renda,
a quantidade de emprego, o acesso das

pessoas a um patamar melhor de vida na
rnedida em que soubermos aproveitar

melhor nossos bens naturais, nossa ter-
ra, nossa chuva, nosso sol, nossos meios
de transporte. Por isso, a produção me

parece que é a mais significativa e a mais

importante de todas as ações. Não que-

ro dizer que abandone o social, não que-

ro dizer com isso que abandone a infra-
estrutura, mas a produção tem que ser o

carro puxador do conjunto".
Entregue a tábua das leis e sufici-

entemente assinalado quem a conce-
beu e cunhou, passou o cetro ao su-
cessor, embora não pela via da decisão
rápida, no I " turno, como pretendia. Foi
preciso sofrer até o 2" turno, mesmo
diante de uma candidata de pouca ex-
pressão, como a atual prefeita de San-
tarém, Maria do Carmo Martins. Os

atropelos, porém, foram transferidos
aos ombros largos do candidato - afi-
nal, eleitoralmente, um poste.

O ex-governador acabou não dedi-
cando mais do que uns pares de dias ao

que seria a sua dedicação durante o ócio
com dignidade. O orquidário do Coquei-
ro não tinha a feição de uma Colombey-
les-deux-Eglises, a residência campestre
na qual outro personagem histórico, o ge-

neral Charles de Gaulle, se isolou depois
de destronado do poder na França, ape-

sar de sua aura de herói da Segunda
Guerra Mundial.

Almir não esperou pelo chamado dos
paraenses para recolocar-se no ringue
político: a reaproximação de Simão Ja-

tene a Jader Barbalho, ao qual servira
durante seis anos, entre o governo do
Estado, o Ministério da Reforma Agrá-
ria e a pasta da Previdência Social, o
colocou em alerta. Deixou de lado as

orquídeas mal cuidadas e foi tratar da
horta do poder.

Como aqueles personagens que só

vêem perspectiva de futuro apagando os

rastros do passado, muitos deles enlame-
ados, o doutor Almir execrou o passo

dado por seu pupilo, restabelecendo a

ponte para o carcomido, o ignóbil, o ho-
mem maculado, mas sem o qual um polí-
tico destituído de magnetismo popular -
como Almir - jamais teria dado, com seus

próprios pés, os passos que o levaram ao

cargo público mais alto, qualquer que seja

o mérito dessa trajetória.
No círculo mais íntimo dos alnüris-

tas, Simão Jatene passou a ser tratado
como o réprobo, o traidor. Essas ondas
reprovadoras chegaram ao Palácio dos
Despachos e o governador se submeteu
a elas, desfazendo o caminho percorri-
do. Com isso, Simão Jatene começou a

recuar também no intento que parecia
óbvio diante da existência dessa aberra-

ção republicana recente no Brasil: a ree-

leição.
Aos poucos o seu antecessor constl-

tuiu um autêntico governo paralelo, apro-
veitando-se ainda de duas características
de Jatene: a inaptidão para a prática de

alguns dos ritos do poder, sobretudo tl
atendimento pessoal aos parceiros e vas-

salos, e a consciência de que não teria
dado um salto. indo - eln um único itr-
pulso - de zero a 80 na carreira política.
sem o suporte da máquina of-icial. conlan-

da com mão de ferro por Almir.
Ao permanecer no cargo até o Ílnal

do mandato para poder eleger seu suces-

sor (do contrário o risco seria r-nuito alto)
e não se candidatar à eleição seguinte,
para a preteitura de Belém. parecia que

realmente Almir Gabriel estava send«l

coerente: o que importava era tl prtrjelo
do "Novo Pará" e não quem eslivesse à
frente dele.

O mais capacitado, nesse caso, era

mesmo Simão Jatene. Afinal, mais do
que Almir, ele podia ser identificado
como o principal Íbrmulador dessa em-
preitada, uma combinação de técnicas
de propaganda com obras de infraestru-
tura, ambas mudando significativamen-
te a superfície da história sem. contudo,
nela penetrar. Muita espuma para pou-

ca água. Muita zoada para pouco mel.
Crescimento sem desenvolvimento. Ri-
queza e pobreza. Opulência e margina-
Iidade. Combinações de um liberalismo
sempre à sombra da casa-grande, con-
cebido com retórica azeitada para usu-
fruto concentrado.

Quando, sem consultar as partes, Al-
mir emergiu de vez das sotnbras pronto
para ser o candidato, sem admitir con-
testações, o projeto de Estado se trans-
formou num delírio de poder pessoal.

Desde então, uma sucessão de erros le-
vou ao desfecho melancólico, culminan-
do com detalhes de alto valor simbólico.
A história foi caprichosa ao preparar o
cenário para o eclipse político de Almir
José de Oliveira Gabriel.

Suas últimas aparições no horário da
propaganda eleitoral e dos debates pela
televisão foram patéticos. O homem de
expressão fluente se atrapalhava na lei-
tura de textos preparados por sua as-

sessoria. Quando precisava improvisar,
seu raciocínio era lento e claudicante.
Diante de uma adversária Írágil e pri-
mária, com a defesa vulnerável, seus

golpes não tinham força.
O eleitor acabou optando pela prome-

tida mudança, convencido não pela retóri-
ca vazia da senadora n1a .lfli1 cil?li:
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mas pelo anacronismo do seu adversário.

Sua presença física era o atestado do en-

velhecimento do PSDB (não podia tê-lo
mandado para o Senado ou lhe imposto a

aposentadoria?) e do esgotamento do seu

discurso (o Pará rico cai pelas tabelas no
ranking nacional de desenvolvimento, com
indicadores sociais negativos).

As urnas dizem que é melhor arriscar
no desconhecido, mesmo que venha a se

revelar frustrante, do que aceitar o risco
de uma crise iminente, que transparece
na imagem do ex-governador. Almir Ga-
briel. Ele foi vítima do mesmo eÍro que

ajudou a selar, 20 anos atrás, quando ca-
rimbou a aposentadoria de Jarbas Pas-

sarinho. Pagou caro por esse privilégio.
O feitiço fulminou o feiticeiro.

O fim de
Passarinho

Quando o senador Jarbas Passarinho
chegou a Belém em 1994 para participar
da campanha para o governo contra Al-
mir Gabriel, fui visitá-lo no escritório do
seu sobrinho, Ronaldo Passarinho. Fiquei
impressionado: o estado clínico do ex-go-
vernador era de depressão, visível, glave.

Acompanhando-o depois pela televi-
são, percebi que sua condição psicológi-
ca piorara quando não definiu a parada
no l" turno, embora à frente do candida-
to do PSDB. O sucesso do Plano Real
devastara o campo dos adversários do
governo federal em todo país. No Pará,
o abulismo de Passarinho, irreconhecível,
tinha outra explicação: ele estava numa
camisa-de-força como candidato de Ja-
der Barbalho, negando a si e à sua histó-
ria. Pagava um preço alto demais pela
gentileza do seu ex-inimigo de oito anos

antes, quando mandara cuidar de sua
esposa, Ruth, gravemente enferma, e o
elegera senador (como fizera com o pró-
prio Almir Gabriel).

No início do 2o turno voltei a me en-
contrar com Passarinho, já então no co-
mitê da sua campanha (onde hoje está a
casa de recepção de Maria Clara). A con-
versa foi a dois, a porta fechada, admitin-
do-se sinceridade total entre dois conten-
dores de longa data. Saí dali convencido
de que, mais do que o Plano Real e de

Almir Gabriel, quem derrotara fragorosa-
mente um dos principais políticos gesta-

dos pelo regime militar depois do golpe de
1964 foi o próprio Passarinho. Ele sabia
que estava se violentando e servindo de

instrumento. Mas já não podia fazer nada
para aÍastar de si esse cálice amargo.
Bebê-lo era o ato final da sua carreira.

Hospital Sarah está
em terreno da Enasa

O terreno no qual foi construído o

Hospital Sarah de Belém está cadastra-
do na Gerência Regional do Patrimônio
da União em nome da Empresa de Na-
vegação da Amazônia S/A (Enasa), com
as taxas de ocupação de terreno da ma-
rinha em dia. A transferência desse ter-
reno para o Estado do Pará não foi con-
cluída "por falta de peças técnicas que
permitiriam caracterizar perfei tamente a

ârea a ser transferida".
Em I I de março do ano passado a

GRPU notificou a Enasa sobre o fato,
mas até 28 dejulho de 2005, quando pres-

tou informações ao Ministério Público
Federal, a pedido do MPF, não recebera
resposta. Também não recebeu qualquer
tipo de solicitação para a construção do
hospital nessa área.

A Enasa, que era uma empresa fede-
ral, foi estadualizada na administraçãoAI-
mir Gabriel. Depois de uma rapida tentati-
va de reativação, foi submetida a um pro-
cesso de liquidação, ainda não encerrado.
O problema é: a transferência do imóvel
da Enasa para o Hospital Sarah foi realiza-
da legalmente? A resposta parece ser não.

Existe apenas o termo de cessão de

uso entre o Estado do Pará e a Associa-

ção das Pioneiras Sociais, responsável pelo
Sarú, referente ao terreno para instala-

ção do hospital. Mas não há nenhum do-
cumento sobre o momento anterioq a pas-

sagem da iírea da Enasa para o governo.
O govemo do Estado é o controlador da
empresa de navegação, mas a venda, do-
ação ou qualquer outra forma de transfe-
rência precisa ser efetuada conforme as

exigências legais. Se tal não existe, tudo o
mais deixa também de existir em função
desse pressuposto. O hospital, dessa ma-
neira, não foi apenas construído num local
inadequado, mas em área que não lhe per-
tence nem lhe foi delegada regularmente.

E tem mais. A Secretaria Municipal de
Urbanismo, órgão responsável pela expe-
dição dos alvarás de construção e habili-
tação e do projeto do hospital, disse à Pro-
curadoria Regional da República, no pro-
cedimento instaurado no ano passado para
apurar as denúncias feitas sobre o hospi-
tal, que não lavrou auto de infração e no-
tificação porque, quando foi ao local, a

equipe de fiscalização encontrou a obra
concluída. Já o processo de licenciamen-
to, submetido à Secretaria Municipal de

Meio Ambiente, não foi concluído.
Apesar de a construção do hospital ser

financiada integralmente com recursos
federais, a Secretaria de Controle Exter-

no doTribunal de Contas da União comu-
nicou ao MPF que não tramitava na épo-
ca da consulta (agosto de 2005) "proces-

so específico" sobre a realização da obra.

Disse também que, tendo em vista a ne-

cessidade de obter informações sobre a

aplicação dos recursos da União, "promo-
veu diligência ao Ministério da Saúde e ao

Governo do Estado do Pará para detalhes

acerca do investimento". Também disse
que encamiúou o questionamento à 4" Se-

cretaria de Controle Externo (Secex) do
Tribunal de Contas da União, em Brasília.

Em abril deste ano a secretaria disse
que as contas da Rede Sarah/Associa-

ção das Pioneiras Sociais referentes a

2004 e 2005 não haviam sido apreciadas
pelo TCU. A Secex também disse que

recebeu informações da Associação das

Pioneiras Sociais de que: a) os recursos
utilizados na obra do hospital são prove-
nientes de dotação consignada anualmen-
te no Orçamento da União: b) a obra foi
aprovada tanto pela prefeitura quanto
pelo Corpo de Bombeiros; e, c) que a

continuação da obra depende da aprova-

ção do Orçamento. Por Íim, a Secex dis-
se que será investigado qualquer indício
de irregularidade sobre a obra que che-
gar ao conhecimento do TCU.

No entanto, no início de2O02. quando
lançou a candidatura do seu secretário
especial, Simão Jatene, como seu suces-
sor, Almir Gabriel declarou numa entre-
vista à TV Cultura, reproduzida pelo jor-
nal O Paraense, criado para apoiá-lo:

"Nós já estamos batalhando essa
questão do Sarah há bastante tempo. Sou
inclusive membro do Conselho do Sarah.
Essa negociação vinha acontecendo com
muita dificuldade, mas agora já está re-
solvida. O Sarah vai ser construído em
Belém em um terreno da Enasa, sendo

uma extensão de mais de 5 mil metros
quadrados de área construída. Será um
posto avançado. Para tanto, o minis-
tro José Serra já liberou RS 5 milhões
para compra de equipamentos, nós

conseguimos incluir no orçamento do ano
que vem com uma participação boa da
nossa bancada, particularmente dos de-
putados Anivaldo Vale e Giovanni Quei-
roz, mais recursos para a construção do
Sarah. O Sarah vai sair com certeza
absoluta e eu espero inaugurá-lo ain-
da no meu governo".

O govemador que fez, que Í-z e que
fará ficou só na promessa. O candidato a
repetiu, já agora sustentando o compronris-
so com inverdades. Para dizer o mínirno.
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Carajás: os índios e amineradora
No final da década de 70 a Compa-

nhia Vale do Rio Doce decidiu implantar
uma mina de ferro em Carajás, no cen-
tro-sul do Pará, a mais de 800 quilôme-
tros do litoral. O projeto exigiria 3,5 bi-
lhões de dólares. Havia ceticismo quan-
to à sua viabilidade. Afinal, a maior side-
rúrgica do mundo, a americana United
States Steel, se retirara da sociedade com
a então estatal. O papel da USS no em-
preendimento era justamente abrir o mer-
cado americano, até então fechado ao
minério brasileiro, para que ele absorves-
se grande parte da produção de Carajás.

A mina só se consolidou quando o
Banco Mundial aprovou um empréstimo
para a CVRD. O valor, de US$ 300 mi-
lhões, nem era expressivo: ficava abaixo
de lOo/o do total do investimento. Mas sig-
nificava a bênção do BIRD, vencendo
resistências e descrenças da comunida-
de Ílnanceira e econômica internacional.

Antes de liberar o dinheiro, o banco
fez uma exigência: a Vale devia aplicar
recursos na proteção das comunidades
indígenas situadas na área de influência
da ferrovia que levaria o minério até o
porto da Ponta da Madeira, na ilha de
São Luís. O projeto da mineradora sim-
plesrnente se esquecera deles.

Não era uma omissão voluntária: ela
se repetia no Polonoroeste, em Rondô-
nia. Mais uma vez, foi o BIRD que obri-
gou a inclusão de um capítulo sobre os
índios, ignorados pelas autoridades do
país. Pelo menos no papel e para efeito
de imagem, a lacuna foi preenchida.

No eixo de Carajás, onde há uma po-
pulação de 3 milhões de pessoas, a

CVRD presta algum tipo de assistência
a 3,5 rnil índios (0,17o do total). Mas a
relação com as partes está longe de ser
risonha e Íianca. No dia 17,200 índios
Xikrin de duas aldeias próximas, Cateté
e Djudjêkô, que congregam mais de 800
habitantes em uma área de 440 mil hec-
tares, irrompe[am no alto da seÍra arma-
dos e pintados para a gueÍra.

Durante dois dias interromperam os
embarques de minério: 500 mil toneladas
deixuram de seguir para o exterior. cau-
sando à empresa prejuízo de 15 milhões
de dólares. Quinze usinas de ferro-gusa
que funcionam à margem da ferrovia,
produzindo 3,5 milhões de toneladas, tam-
bém ficaram sem sua matéria prima.

Os principais danos, porém, não po-
diam ser Íacilmente transformados em
números. Num momento em que os pre-

ços do rninério de ferro estão excepcio-
nalmente altos e a oferta mal dá conta
da demanda, com uma competitividade
acirrada entre vendedores, não permi-

tindo a formação de estoques seguros,
o incidente põe em xeque o domínio da
CVRD sobre a logística do Sistema
Norte. Um dos segredos fundamentais
do negócio é o cumprimento de contra-
tos de longo prazo, que a Vale tem se-
guido com rara pontualidade.

Problemas trabalhistas na área de
Carajás têm sido reduzidos e localizados.
A freqüência maior é de conflitos com
índios, posseiros e garimpeiros, o mundo
em torno do enclave da mineração e suas
extensões diretas. O controle sobre esse
setor depende também - ou, sobretudo -
do governo. Quando a CVRD era esta-
tal havia certa simbiose entre os dois per-

sonagens. Agora, eles têm delineamen-
tos distintos. Não podem mais se con-
fundir, sob pena de criarem uma promis-
cuidade nociva ao interesse público.

A Vale, nessas circunstâncias, alega
sempre que cumpre a sua parte. Esgota-
dos os recursos que destinou aos índios
por imposição do Banco Mundial, seus
investimentos nesse segmento se torna-
ram voluntários, uma liberalidade. A em-
presa garante que tem cumprido integral-
mente o contrato assinado com os Xikrin,
com intermediação da Funai (Fundação
Nacional do Indio), no valor de nove mi-
lhões de reais por ano.

O valor, que dá quase R$ 800 mil
mensais, não é insignificante. Possibili-
ta um razoável programa de fomento nas
aldeias. Mas é insuficiente para susten-
tar um custeio crescente dos índios. A
segunda ocupação da mina de Carajás
não foi, segundo as versões correntes,
para suplementar o projeto de manejo
florestal conduzido na área (sem bons
resultados) nem qualquer outra obra co-
munitária, mas para quitar a dívida na
quitanda da compra de comida e bebida
(entre I milhão e 2 rnilhões de reais).
Como acontece com os índios que têm
acesso a uma fonte de renda regular e

razo/avel, que independe de seu traba-

lho, o consumismo se espraiou pela tri-
bo, como já ocorrera - em escala me-
nor - com os Gaviões.

Os Gaviões se tornaram o prirneiro
grupo indígena brasileiro a ingressar ncl

sistema financeiro, graças ao dinheiro
recebido como indeniz,tçã'o pela passa-

gem, através da reserva Mãe Maria, às

proximidades de Marabá, da linha de
transmissão de energia da hidrelétrica de
Tucuruí e da ferrovia de Carajás. Mas
eles se mostraram meltos dependentes
dessa verba do que os Xikrin.

Essa dif'erença talvez se deva ao f attt
de que realmente a Vale não tem a obri-
gação legal de ressarcimento em rela-

ção a eles. A mineração é apenas
limítrofe da reserva indí-eena. não se

confundindo corn ela. E claro que a

atividade produtiva repercute sobre
a área e a vida dos Xikrin. mas a
empresa tem razão, sob esse pontct
de vista, quando argumenta que a

situação seria rnuito pior cotn oulrrl
tipo de atividade. A Vale mantém a

maior área verde da região (e a úni-
ca contígua), exercendo sua int-lu-
ência sobre 1,2 milhão de hectares.
Ao redor, o desmatamento é cres-
cente, devastador.

Além disso, o dinheiro recebido
serve mais para os índios se aproxi-

marem das frentes econômicas e para
incorporar seus costumes do que para
preservar sua identidade étnica e cultu-
ral. Logo, evidencia-se a necessidade de
uma intermediaçio rnais convincente
entre a empresa e os Xikrin. Simplesmen-
te destinar mais dinheiro aos índios pode
não resolver ou atenuar o problema. Ao
contrário, écapaz de agravá-lo ou torná-
lo defi nitivamente insolúvel.

A ligação, o acompanhameuto e o
controle deviam ser desernpenhados pela
Funai. mas a instituiçào não tern currr-
prido esse papel. Não será de surpre-
ender que essa antiga Íunção tenha sid«-l

ultrapassada pela dinâmica humana. De
qualquer maneira, porérn, a situação atu-
al é pior, com tendência a se agravar. A
empresa pode adotar mecanisrn«rs mais
rigorosos de prevenção e proteção con-
tra a repetição do incidente. Num co-
municado, a Vale insinuou que irá bus-
car ressarcimento para seus "pesados
prejuízos". Já os índios podem se sentir
estimulados a seguir o mesmo caminho,
em sentido oposto, ainda que sem fun-
damentação legal e nenhuma legitirnida-
de, praticando uma "chantagem", con-
forme a empresa a definiu. A causa pode
não ser justa, mas o cenário cria pre-
textos para o drama.

ll
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f'oi-se o livreiro (o Dudu ficou)
Eram duas quadras rnágicas - para

quern gostava de ler - aquelas duas da
Travessa Carnpos Sales, entre Manoel
Barata e João Alfredo, ali por meados
da década de 60. Na parte de baixo, a

Livraria (antiga Agência) Martins nos
oÍ'erecia a atualidade. "Seu" Gama en-
comendava catálogos completos de boas
editoras, como a Ztitar e a Civilização
Brasileira, l0 exernplares de cada livro.
Ele queria que subísserros ao andar de
cima para "ver as preciosidades". Pru-
dentemente, porérn, pedíamos que as fi-
zesse baixar ao grande salão, entupido
de lançamentos, campo aberto adequa-
do contra eventual acidente indesejado
de canto escuro.

Mais acima, era o sebo do Dudu,
quase em frente à (então) Biblioteca e

Arquivo Público do Pará, tendo em um
dos lados o edifício Justo Chermont e

do outro a capela da família Pombo,
centro de urn dos mais belos conjuntos
arquitetônicos da cidade, hoje descarac-
terizado e ern ruínas.

A primeira vez que entrei na Livraria
Econôrnica, de Eduardo Failache, foi aos
l 3 anos. Saí sobraçando almanaques por-
tugueses do Porto e Bertrand, que for-
neciar-t-t munição para minhas garatujas
pré-jornulísticas. Voltaria muitas outras
vezes para exaurir esse estoque de curi-
osidades e infbrmações supostamente
inúteis. Mas nem tanto: vários dos episó-
dios e "causos" desses almanaques ser-
viram de "inspiração" - veja só - para
Guirnarães Rosa. Tenho-os anotados em
algurn lugar para cr

ensaio menor que um
dia espero escrever
sobre o magnífico au-
tor de Gretude Ser-
tão: Veredas.

Ao longo de 30
anos devo ter retira-

do do tugúrio de Dudu não menos de qua-
tro mil volumes, ora pagando uma pechin-
cha, ora deixando meu sangue, na forma
de cheques pré-datados, a vencer ao lon-
go de meses de trabalho corresponden-
te. A negociação às vezes era dura, qua-
se degenerando em combate aberto. Mas
quando a tensão nos lances do leilão a
dois ameaçava comprometer a bela ami-
zade de tanto tempo. eu me retirava. es-
perando que os fados soprassem em meu
favor na queda de braço (na verdade, de

cifrões) com o possuidor do objeto do
meu desejo.

Para minha sorte, durante a maior
parte desses anos fui vizinho do Dudu.
Primeiro quando trabalhei em A Provírt-
cia do Pará, en vários períodos descon-
tínuos entre 1966 e l99l ("passando a
chuva em Belém", como observava a

dona Ruth Sampaio. inquieta com meus
hábitos ciganos). Depois, ao longo de l3
anos, como ocupante de um dos escritó-
rios do "Justo Chermont", base operaci-
onal de O Estado de S. Paulo.

Quando achava que estava sendo
ameaçado de esfolamento em vida pelo
livreiro cruel, me recolhia ao meu pos-
to. E quando algum atropelo profissi-
onal me incomodava, ia espairecer en-
tre as prateleiras empoeiradas daque-
le lugar um tanto medieval no seu jogo
de sombras e, na figura daquele se-
nhor rotundo, a quem o bigode recur-
vo salientava o tom irônico dos olhos,
a finura das observações bern humo-
radas ou o fio de aço com que se ar-

mava para terçar armas pelo preço du
compra e venda.

Dudu foi o maior e rnais lídimo -
como diria'? - seboso, livreiro, alfarra-
bista, mercador, tutor de livros do Pará.
Foi um privilégio lidar com ele ao longo
de tantos anos, seja como cliente, ar.t-ti-

go, aprendiz ou oponente. Por isso. avi-
sado em cima da hora de sua morte. no
dia24, saí chispado de uma palestra para
o cemitério de Santa Izabel. Não podia
deixar de me juntar aos tàrniliares, que
lhe davam o último adeus. Dudu nãcr

resistira a dois enfartes sucessivos que

sofrera na véspera. Mas, conforme
mereceu, não sofreu.

No dia 13, completara 92 anos com ul-n

daqueles eventos que ele gostava de pa-

trocinar e acompanhar à distância. diver-
tido e satisf-eito, rejuvenescido, por ter ao
redor as pessoirs das quais gostava e quc
bem Ihe queriam, dentre as quais a última.
Veru. se tornou a primeira. semprc unta
companheira Í'iel, atenta e scllícita.

Irmãos, filhos, netos. certarnente bis-
netos, todos estavam ali quando o coveiro
lhe aprontou a morada final. Corno che-
guei um tanto em cima da hora, não posso
dizer se Dudu se foi levando utn livro pre-
cioso debaixo do braço. Mas se levou.
conÍbrme é bem provável, a esta altura já
juntou uns bons trocados em seu llov()
dornicílio. Mais do que qualquer oulro.
podia conseguir o máximo do contprador
se, na hora de Í'echar o negócio, não aca-
basse dando um belo desconto para que o
livro Íbsse parar na mão certa. Se ele não

chegavaalerovolume
do seu conteúdo sabe-
ria ouvindo quetn rl lc-
vasse. Fosse quetr ltls-
se, virava seu ar.trigo.

Eduardo Failache.
afinal, acima de tudo.
era um homern borl.

dffi$ê.

CARTAS

Solidariedade
A defesa dos nossos inte-

resses (arnazônidas) devia ser
resguardada sempre. Lutar
por estes direitos é urna das
coisas que mais vemos sua fi-
gura pública Íàzer, os defen-
dendo com hornbridade e, sem
dúvida, com sobriedade inve-
jável a qualquer crítico que a
região Norte possa ter. Me
entristeço corn il notícia, mas
ainda acredito que haverá es-

paço para a lucidez em nossa
Justiça, míope, mas que nào
considero completamente
cega, a ponto de deixar impu-
ne tal descornpasso perante os
nossos olhos. Mantenha-se
sempre na luta. Seus amigos
jornalistas sempre lhe apóiam.

Glauco Melo
(estudante de

jornalismo)

Personalidade
Quero cumprimentá-lo

pela inclusão, na edição n"
377 do apreciado Jornal

Pessoal, da foto do meu rr-
mão, Dom Alberto Ramos,
corr o Prof. Paulo Mara-
nhão, o jornalista que nunca
se curvou aos poderosos.
Manter a "memória" de nos-
sa terra é uma obra meritó-
ria. Não podemos esquecer
as personalidades que ajuda-
ram a construí-la. Por isso
você Íbi citado mais de uma
vez no livro Dortt Alberto -

O PusÍor du Arrtu:ôrtiúr. que
estarei lançando em dezem-
bro próxirno.

José Ramos

Aniversário
Escrevo esta carta conr

certo atraso, rnas arrtes tarde
do que nunca, para parabeni-
zá-lo pelo seu aniversário e

pelo aniversário do JP. Espe-
ramos, eu e nreus alunos. que
essas datas se repitanr por lorr-
gos anos para que possanros.
aqui dos conÍlns amazônicos,
aprender cada vez mais sobre
nossa região através de você
e seu JP. Vida longa a você e
ao Jornal I'essoal.

AIex Ruffeil
Belterra - Pará
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jornalismo de campanha

pode chegar ao fim no Parát?
Até o lo turno o grupo Liberal, mes-

mo apoiando o PSDB, manteve uma
aparência de equilíbrio. Fustigava Ana
Júlia, mas não sistematicamente. Levan-
tava a bandeira de Geraldo Alckmin, mas

não fulminava Lula. Os Maiorana pare-
ciam convencidos, à semelhança dos
tucanos de alta plumagem, que a elei-

ção seria decidida já no primeiro con-
fronto, sem muito esforço.

Frustrada essa expectativa, volta-
ram à agressiva posição de campanha
de 1990, quando declararam guerra
aberta e total a Jader Barbalho e usa-

ram todos os recursos Possíveis em
favor de Sahid Xerfan, o oponente do
peemedebista na disputa pelo governo
do Estado. Não fizeram qualquer es-

forço para mascarar essa beligerância
com algum escrúpulo jornalístico.

Em 1990, como agora, os Maiora-
na perderam a guerra. O episódio pode
ter desdobramentos imediatos ou mais
demorados. A tendenciosidade das Or-
ganizações Romulo Maiorana não ape-

nas se nivelou à parcialidade do grupo
RBA, de propriedade de Jader: desta
vez, a superou.

Esse é um dado extremamente gra-
ve. Os veículos de comunicação do de-
putado federal do PMDB têm frustra-
do as tentativas de profissionalizaçáo,
sem a qual jamais alcançarão a plena
credibilidade, pelas constantes recaí-
das em partidarismo durante o perío-
do eleitoral. A condição política do
dono compromete a razáo de ser da
empresa jornalística.

Mesmo que nenhum dos Maiorana
se.ia político, por decisão própria ou con-
tingência superior (Ronaldo e Romulo
Júnior tentaram sem êxito essa opção),
seus veículos de comunicação se com-
portaram nesta eleição ainda pior do que

em 1990. Era natural e até desejável que
fizessem uma opção eleitoral, como qual-
quer órgão da imprensa o faz em qual-
quer lugar do mundo: na página editori-
al. Ou, mesmo em outro lugar, num fa-
vorecimento sutil, atenuando-o para não
comprometer o que é fundamental e in-
dispensável numa empresa jornalística:
não sacrificar os fatos, a informação.

Ao longo da campanha para o 2o tur-
no, O Liberal evoluiu (ou involuiu, con-
forme a ótica) para um paroxismo de
parcialidade, de unilateralidade, de com-
pleto desequilíbrio. No dia da nova elei-

ção, a manchete do jornal destacava o

empate técnico entre os dois candida-
tos ao governo, segundo pesquisa do
Ibope, colocando em segundo Plano a
vantagem de dois pontos de Ana Júlia
sobre Almir Gabriel.

O material reflorçava essa intenção
ao comparar o resultado da última pes-

quisa Ibope com a polêmica sondagem
anterior do instituto, que dera 53Vo para
a petista e 437o para o tucano' A con-
clusão do título de primeira página: "Ana
Júlia cai, Almir sobe". E o primor de ma-
nipulação da informação: pela angula-

ção da ilustração, mesmo estando dois
pontos atrás, Almir aparecia à frente da

competidora.
A edição do dia 29, com o dobro da

tiragem dos dias de semana, fazia tudo
que estava ao seu alcance para conven-
cer o leitor de que Almir Gabriel rever-
tera a tendência e iria vencer o 2o turno
(o que parece ter sido o propósito da

última pesquisa, desconexa em relação
à anterior). Para não perder seu voto, o
eleitor tinha que votar no ex-governa-
dor novamente. Manchetes, notícias e

reportagens caminhavam em uníssono
nessa direção, ignorando completamente
os mais elementares critérios editoriais
de tratamento da informação e as mais
simples regras éticas no trato dos fatos

- e no respeito à opinião pública.
Se pudesse, O Liberal viraria a mesa

e daria um golpe político para evitar que

a vontade do povo se consumasse. O jor-
nal precisava desesperadamente de uma
vitória do homem que, em 1995, pôs em
prática uma relação nunca antes regis-
trada entre o poder público e uma em-
presajornalística.

Através de um convênio, dessa for-
ma escamoteando a necessidade de lici-
tação pública, que se imporia ao contra-
to, o governo obrigou sua Fundação de

Telecomunicações, responsável pelas
emissoras Cultura de rádio e televisão, a

desnaturar sua razão de ser e cometer
um ato lesivo ao interesse público.

A Funtelpa teve que ceder à TV Li-
beral sua rede de retransmissão de sinal
de televisão, montada para levar uma pro-
gramação cultural (que não é comercial)
ao vasto interior do Estado, cumprindo
assim uma função pública; e, além de vei-
cular a programação da Rede Globo, re-
transmitida pela TV Liberal, pagar à
emissora particular por essa cessão. Nada
de tão abusivo foi concebido e aplicado
no setor, mantendo-se até hoje.

Todo mês a TV dos Maiorana rece-
beria 300 mil reais por essa insólita par-

ceria (valor que, reajustado e atualiza-
do ao longo desses I I anos, já deve ter
passado do total de 40 milhões de re-

ais). Aprofundada e amiudada a rela-

ção, mensalmente algo entre 1,5 milhão
e 2 milhões de reais, por diferentes vias.

saem dos cofres do erário para o caixa
do grupo.

Não surpreende - mas ainda assim

choca - ver a poderosa corporação abrir
mão de todos os escrúpulos profissionais
para se engajar na campanha eleitoral de

um candidato que lhe foi tão generoso,

engrossando um partido político que lhe

fez a vontade. E lixando-se para o distin-
to público, para os fatos, para a informa-

ção, para a verdade.
Assim, a contraposição do gruPo Li-

beral ao grupo RBA foi muito além de

manter o equilíbrio entre os confrontan-
tes políticos. Significou uma autêntica
sabotagem à candidatura de Ana Júlia'
que até então era interlocutora constan-
te do mais novo dos Maiorana, justamente

o responsável pela redação, Ronaldo, e
contava com certa boa vontade da
"casa". A mudança brusca de tratamen-
to representou uma verdadeira declara-

ção de guerra. Brusca e unilateral.
Vitoriosa, tendo ao lado o gruPo de

comunicação de Jader Barbalho, a

nova governadora irá retaliar os Maio-
rana, que tudo fizeram para derrotá-la?
É o que alguns dos seus correligionári-
os desejam e garantem que ela fará.

Quando Edmilson Rodrigues. então
também no PT. derrotou o candidato
apoiado pelo grupo Liberal à prefeitura
de Belém, Ramiro Bentes, ele PróPrio
anunciou, reiteradas vezes, que o po-

deroso grupo de comunicação iria pa-
gar caro por sua arrogância. Chegou a

organizar um comício em frente à sede

dojornal para dizer diatribes contra os

Maiorana e mandou seu secretário de

finanças (o atual desembargador Ge-
raldo Corrêa Lima) iniciar uma devas-
sa contra a empresa.

Logo voltou atrás. E foi além de to-
das as expectativas na reversão: pa-

trocinou a venda de um vídeo de uma
campanha comercial do gruPo Libe-
ral, algo também inédito na relação -
freqüentemente pro.míscua - entre go-
verno e empresa jornalística. Nem
assim Edmilson conseSliu gli*j:1r,

CONTINUA NA PAG IO
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NOVO LIVRO
Já está nas
bancas e li-
vrarias meu
livro mais re-
cente, O Jor-
rtal isrrto rta
Linlta de
7"rro. Tem um
pouco do pri-
meiro volume, o prometido
segundo volume e alguns
acréscimos e atuulizações.
Apesar de volumoso, com
mais de 500 páginas, custa
apenas 30 reais, o mesmo pre-

ço do anterior, com 300 pági-
nas. Graças ao apoio de ami-
gos de fé, pude baratear o
preço para que os comprado-
res do livro anterior (apresen-

tado como primeiro volume)
não se sintam prejudicados e

para que mais leitores possam
ter acesso a momentos rele-
vantes da história recente do
Pará. Entre os documentos
que introduzi agora está a
carta que escrevi a Romulo
Maiorana quando do nosso
rompimento, em 1986, e a
Hélio Gueiros, antes e depois
de ele ser governador do
Pará (1987-1991).

Pretendo usar o livro como
abre-alas para debates a res-
peito do seu conteúdo nos lu-
gares que se dispuserem a

abrigar o seu lançamento.
Pode ser um bom momento
para avaliações críticas e re-
visão de mitos às vezes apre-
sentados como verdades.

CU RIOSIDADE

O fim do charme discreto
da burguesia nacionalista

Os brasileiros que formaram sua consciên-
cia durante a IV República, entre 1946 e 1964,
gravitaram em tonto de duas entidades míti-
cas: o inelutável proletariado e a indispensável
burguesia nacional. As forças agrupadas em

torno dos dois personagens variaram entre a
conciliação e a reforma, corno realidades polí-
ticas, e a revolução, como utopia quimérica'
Como o proletariado era força de longo prazo,
no dia a dia competia lidar com a burguesia
(nacional ou nacionalista, conforme a ênfase).

Nos livros e manuais era relativamente sim-
ples identificá-la. Grande parte da esquerda,

que produzia esses conceitos, raciocinava por
esquemas, em geral importados. Propunha-se
um país ideal independentemente do país que

existia. A realidade não importava tanto quan-

to a sua racionalização. O burguês era um tau-
maturgo, uma figura seminal difusa no ar. Vê-
lo em carne e osso era difícil. Mas se havia o

burguês progressista, seu nolne era o do pau-

I ista Fernando Gasparian.
Ele moneu no dia 6, mas seus apressados

obituários não fizeram justiça ao que f'ez e ao que

representou nas teorizações de conciliadores,
reformistas e revolucionários. Gisparian ganhou

bastante dinheiro e podia ter deixado de lado as

idéim que desenvolveu, as mais primitivas discu-

tidas com dois importantes arnigos desde a ju-
ventude no interiorde São Paulo, Femandos corno
ele: Henrique Cardoso e Pedrcira.

FHC, o mais bem sucedido como intelectu-
al, foi também o que mais alto chegou às esca-

darias do poder. Pedreira trocou a trincheira
jornalística pelo governo, Itão resistindo ao can-
to de sereia de FHC, que lhe of'ereceu um
emprego de alto ttível em Paris.

Gasparian Íoi o único que combinou esses

dois elementos a outro, que Íaltou aos amigos:
o de empresário. Chegou ao máximo, com sua

América Fabril, uma indústria de tecidos, quan-

do João Goulart tbi presidente da república.
Seguiu-o no declínio. Perseguido pelos novos

donos do poder, passou um tempo dedicado a

atividades acadêmicas na Inglatera. Retornou
ao Brasil convencido de realizar o projeto de

criar um periódico independente, democrátictr

e altivo, conforme modelos europeus inspira-
dos em alguns dos melhores jornais de esquer-

da ou liberais do continente.
Desse compromisso surgiu Oltirticlo. en

1972,empleno governo Médici. o mais violen-
to do período militar. Opinião foi o mais bem

sucedido empreendimento da imprensa alter-
nativa, embora prejudicado por alguns erros de

concepção, que subestimaram o ânimo repres-

sor do regime. A afiada tesoura da censura.

que começou a agir no número 9 e se tornou
devastadora a partir da23'edição' desfazia o

empenho da redação. Mas as dissensões in-
ternas tarnbém prejudicaram o semanário.

Quando a equipe liderada por Raimundcr
Rodrigues Pereira se retirou. por nào conseguir
acertar-se com o dono, Fernando Gaspariarl
chamou Argemiro Ferreira para ser o editor. Opi-
niãoperdeu muito em qualidade informativa. na

capacidade de acompanhar os acontecimentos'
mas ganhou densidade analítica. Tornou-se pa-

recido às publicações européias nas quais Gas-
parian se inspirou. Infelizmente, porém, o Brasil
não era a Europa e ojornal não resistiu à sabo-

tagem do governo. Mas morreu, em 1977' de-

pois de 231 edições, com a dignidade que faltou
aos últimos dias do Pascltrirrt, a publicação al-
ternativa de maior sucesso.

Gasparian perdeu a batalha, mas não de-

sistiu da guerra. Voltou ao front cultural atra-
vés de outros periódicos, cotno A13tlrttettto. e

se tornou editor de livros, comprando as edito-
ras Saga ePaze Terra e dando-lhes unla linha
editorial de alto nível. Não visava apenas ne-

gócios: queria espalhar idéias, deÍ-ender pro-
posições, assumir uma posição pública' a da

lendária burguesia nacionalista. Tentou até o

fim. Merecia acompanhamento melhor à sua

última morada.

Rio Grande do Sul e Pará,
em dois extrernos do país, já
estiveram próximos algumas
vezes. Em 1835, por exem-
plo, irromperam em seus ter-
ritórios as duas mais expres-
sivas insurreições populares
no início do império brasilei-
ro: a Cabanagem aqui e a

Farroupilha lá.
Mais de um século e meio

depois, uma nova circunstân-
cia histórica, sem a grandeza
e u dramaticidade anterior:
ambos os Estados elegeram as

duas novas goverrtadoras mu-
lheres do Brasil (a outra, Vil-
rna de Faria, no Rio Grande
do Norte. lbi reeleita)e as pri-
meiras representantes femini-
nas a chegarem à chefia dos
seus executivos esl:.rduais.

Ambas tiveraln percentu-
ais parecidos (Ana Júlia Ca-
repa com 54,93o/o e Yeda Cru-
sius com 53,94a/a). assitn
como seus adversários (Al-
nrir Gabriel c<lnt 45,077o e

Olívio Dutra com 46,O60/o).

Enquanto Yeda Crusius, do
PSDB, consolidou a derrota
do PT no Rio Grande, que
começou cour a perda da pre-
Í'eitura de Porto Alcgre (to-
mada exatamente pelo derro-
tado Dutra), depois de l6
anos de vitórias, Ana Júlia
pôs fim ao irnpério dos tttca-
nos no Pará.

Parece haver certa lógi-
ca nos dois fenômenos: é

quando se aproximam que os

dois Estados tão distantes
rrostram como são distintos.

AVISO
Esta edição traz memó-

rias do cotidiano reduzidas
ern função do material so-
bre a eleição, fechado a

toclo vaptlr para que o jtlr-
nal chegue aos leitores an-
tes do feriado. No próxirno
número a seção deverá sair
normalizada.
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